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RESUMO

A importância da Medicina Tradicional Chinesa (MTC), de origem chi-
nesa, tem crescido gradualmente nos últimos anos, quer nacionalmente 
quer internacionalmente. Essa importância pode ver-se na WHO Traditional 
Medicine Strategy 2014–2023, que se destina a reforçar o papel que desempe-
nha a medicina tradicional, mesmo tendo um âmbito mais abrangente do 
que a MTC de que aqui se trata, com vista a manter a saúde da população 
dos Estados-Membros da Organização Mundial de Saúde. 

Em Portugal, temos a Lei nº 45/2003, de 22 de agosto (Lei do Enqua-
dramento Base das Terapêuticas Não Convencionais), a Lei nº 71/2013, de 
2 de setembro (Acesso às Profissões no Âmbito das Terapêuticas Não Con-
vencionais) e a Portaria nº 207-G/2014, de 8 de outubro. Como existe prá-
tica das atividades da MTC em Portugal, os profissionais da MTC podem 
ter dúvidas sobre se o seu tratamento pode ser causa de responsabilidade 
civil desde o início da consulta até ao fim da intervenção ou tratamento. 
Essas hesitações justificam-se pelo facto de, por exemplo, não saberem, na 
maioria das vezes, quais informações devem fornecer aos seus utilizado-
res para evitar a violação do direito ao consentimento informado destes, em 
que situação o erro de diagnóstico é juridicamente inaceitável, que respon-
sabilidade civil existe em caso de aplicação de método inadequado, se uma 
falha aceitável na execução de tratamento é ou não passível de gerar res-
ponsabilidade civil, etc.

Em Portugal não há nenhum autor que tenha estudado ou investigado 
especificamente a responsabilidade civil pelos atos dos profissionais da 
MTC. Os recursos doutrinais existentes têm a ver com a medicina não-con-
vencional, que engloba outras terapêuticas para além da MTC, e não espe-
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cificamente com esta última. Em vista disso, podemos dizer que se trata 
de um tema novo que carece de aprofundamento. Com a presente inves-
tigação pretende-se analisar dogmaticamente a responsabilidade civil na 
MTC apreciando se, nos termos da lei portuguesa, podem os profissionais 
da MTC vir a ser civilmente responsabilizados pelos atos praticados.

Palavras-chave: Medicina Tradicional Chinesa; responsabilidade civil; 
terapêuticas não convencionais. 
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ABSTRACT

The importance of Traditional Chinese Medicine (TCM), of Chinese ori-
gin, has gradually grown in recent years, both nationally and internatio-
nally. This importance can be seen in The WHO Traditional Medicine Strategy 
2014–2023, which aims to reinforce the role that traditional medicine plays, 
even with a broader scope than the TCM mentioned here, in order to main-
tain the health of the population of the member states of the World Health 
Organization.

In Portugal, we have Law No. 45/2003, of 22 August (Law on the 
Basic Framework for Non-Conventional Therapeutics), Law No. 71/2013, 
of 2 September (Access to Professions in the Scope of Non-Conventional 
Therapeutics Conventional) and Ordinance No. 207-G/2014, of 8 Octo-
ber, which specifically regulates TCM within the scope of its competence, 
which demonstrates the attention that the Portuguese government has 
dedicated to TCM. As TCM’s activities are practiced in Portugal, MTC 
professionals may have doubts about whether their medical intervention 
or treatment could be the cause of civil liability from the beginning of the 
consultation until the end of the treatment. These hesitations are justi-
fied by the fact that, for example, they do not know, in most cases, what 
information they must provide to their users to avoid violating the right to 
informed consent, in which situation the diagnostic error is legally unac-
ceptable, which civil liability exists in case of application of an inappro-
priate method, whether an acceptable failure in the execution of the treat-
ment is liable to generate civil liability, etc.

In Portugal there is no author who has specifically studied or investi-
gated civil liability for the acts of MTC professionals. The existing doctri-
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nal resources relate to the non-conventional medicine, which encompasses 
other therapies in addition to TCM, and not specifically with the latter. In 
view of this, we can say that this is a new topic that needs to be deepened. 
This research aims to dogmatically analyze civil liability in MTC, assessing 
whether, under the Portuguese law, MTC professionals can be held civilly 
liable for acts performed from the beginning of the consultation until the 
end of the intervention or treatment.

Keywords: Civil liability; non-conventional therapies; Traditional Chi-
nese Medicine. 


